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Resumo 

Objetivo: Estimar a prevalência e os fatores associados à violência por parceiro íntimo 

sofrida por mulheres adultas no país. Métodos: Estudo epidemiológico transversal 

quantitativo utilizando base de dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2019. Foram 

calculadas as prevalências e razões de prevalência bruta e ajustada da violência por 

parceiro íntimo nos últimos 12 meses, segundo características sociodemográficas. 

Resultados: A violência por parceiro íntimo foi relatada por 7,60% das mulheres 

brasileiras de 18 a 59 anos, com maior prevalência entre as mais jovens (8,96%), 

aquelas que se autodeclararam pretas (9,05%), com menor escolaridade (8,55%) e baixa 

renda (8,68%). Após análise ajustada, permaneceu associada à violência por parceiro 

íntimo as faixas etárias, 18 a 24 anos (1,41) e 25 a 39 anos (1,42) e renda menor que 

1SM (1,55). Conclusões: A violência por parceiro íntimo se associou as mulheres mais 

jovens e com pior renda. Esses resultados apontam a necessidade de desenvolvimento 

de políticas intersetoriais, especialmente as relacionadas a redução das desigualdades 

sociais e para o enfrentamento da violência por parceiro íntimo entre mulheres adultas. 

Palavras-chave: Violência por parceiro íntimo; Violência de gênero; Epidemiologia; 

Estudos Transversais; Inquéritos Epidemiológicos. 
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Abstract 

Objective: To estimate the prevalence and associated factors to intimate partner 

violence against adult women in Brazil. and to characterize its associated factors. 

Methods: Quantitative cross-sectional epidemiological study using the database of the 

National Health Survey 2019. The prevalence in the last 12 months and crude and 

adjusted prevalence ratios of intimate partner violence were calculated, stratified by 

sociodemographic characteristics. Results: Intimate partner violence was reported by 

7.6% of Brazilian women from 18 to 59 years old, with higher prevalence among 

younger women (8.96%), black women (9,05%), with lower education (8.55%) and low 

income (8.68%). After adjusted analysis, remained associated with intimate partner 

violence the age group 18 to 24 years old (1.41) and 25 to 39 years old (1.42) and 

lowest income (1.55). Conclusion: Intimate partner violence was associated to younger 

and poorest women. This result points to the need to develop intersectoral policies, 

especially the ones related to diminish the social inequalities and for coping with 

intimate partner violence among adult women. 

Key words: Intimate partner violence; Gender-based violence; Epidemiology; Cross-

sectional studies; Health surveys. 
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Introdução 

A violência por parceiro íntimo (VPI), entendida como “qualquer 

comportamento dentro de um relacionamento íntimo que cause danos físico, sexual ou 

psicológico, incluindo atos de agressão física, coerção sexual, abuso psicológico e 

comportamentos controladores” cometido por parceiros atuais ou prévios1 constitui 

problema de saúde pública global e evidente atentado aos Direitos Humanos2.  

Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam que 

aproximadamente 30% das mulheres acima de 15 anos foram vítimas de VPI do tipo 

física e sexual ao menos uma vez na vida3.  Para o Brasil, meta-análise realizada pela 

Organização Pan Americana da Saúde (OPAS) em 2019 concluiu que 16,7% de 

mulheres entre 15 e 49 anos sofreram VPI física e/ou sexual na vida e 3,1% no último 

ano4. Mais do que evento isolado na vida da mulher, a VPI pode fazer parte de um 

padrão contínuo de abuso5 e no Brasil aproximadamente 33% das mulheres vítimas de 

VPI relatam recorrência da violência 6. 

A VPI é importante causa de morbidade e incapacidade, sendo reconhecida 

como determinante da saúde e bem-estar, além de aumentar o risco de morte prematura, 

não apenas diretamente, mas pelo desenvolvimento de agravos de saúde7. Estima-se 

que, nos últimos 20 anos, aproximadamente 175 mil anos de vida ajustados por 

incapacidade (DALY) foram perdidos por ano no Brasil como resultado da VPI e mais 

de 80.000 anos potenciais de vida perdidos (YLL) entre mulheres de 15 a 49 anos em 

20198.  

A VPI está associada a iniquidades sociais, com estudos mostrando maiores 

prevalências de VPI em mulheres negras e com baixa escolaridade9. O fato de a VPI se 

associar a regiões com maior índice de homicídios masculinos10 e de ambos os agravos 

se relacionarem às desigualdades socioeconômicas, mostra que a Saúde Pública tem 
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importante papel na compreensão da complexa interação entre as desvantagens 

econômicas e os processos de saúde-doença11, o que torna o monitoramento dos fatores 

associados à VPI essencial. 

Nesse contexto, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), considerado o mais 

importante dos inquéritos de saúde brasileiros, sendo a maior, mais completa e 

abrangente pesquisa de saúde já realizada no país12, fornece informações sobre os 

determinantes, condicionantes e necessidades de saúde da população, permitindo 

estabelecer medidas consistentes capazes de auxiliar a elaboração de políticas públicas e 

alcançar maior efetividade nas intervenções em saúde13.  

Destaca-se que no Brasil nenhum estudo anterior de abrangência nacional 

estimou a VPI e seus subtipos em amostra representativa da população. A ampliação do 

conhecimento sobre VPI em mulheres é fundamental para a produção de estratégias de 

enfrentamento, garantindo, assim, o direito das mulheres à vida e à equidade.  

Considerando-se a importância de estudar a VPI e a magnitude da PNS para as 

Políticas Públicas, esse estudo objetivou estimar a prevalência e os fatores associados à 

VPI sofrida por mulheres adultas no país. 

 

 

Métodos 

Delineamento e fonte de dados 

Estudo epidemiológico transversal, de caráter analítico e abordagem 

quantitativa, utilizando dados da PNS 2019. A pesquisa avaliou indivíduos de 15 anos 

ou mais de idade, residentes em domicílios particulares permanentes do Brasil.  

A amostra da PNS originou-se de uma amostra mestra previamente estabelecida 

e constituiu-se em um plano conglomerado de três estágios de seleção: setores 
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censitários ou conjunto de setores (unidades primárias), domicílios (unidades 

secundárias) e moradores adultos (unidades terciárias). O tamanho mínimo definido 

para a amostra foi de 108.525 e a amostra final foi de 94.114 domicílios com entrevista 

realizada, com uma taxa de resposta de 93,6% (n = 90.846). Para o presente estudo 

selecionou-se as mulheres entre 18 e 59 anos de idade que responderam ao módulo de 

violência (n = 34.334). Maiores detalhes sobre a metodologia da PNS podem ser vistos 

em publicação específica14.  

 

Variáveis 

A variável desfecho, violência por parceiro íntimo, foi construída utilizando-se 

as perguntas do módulo de violência (V). Em 2019, esse módulo do questionário foi 

reformulado, permitindo melhor caracterização dos tipos de violência sofrida, além de 

identificar os perpetradores de cada tipo e seu vínculo com a vítima. 

Considerou-se a presença de violência quando a mulher respondeu “sim” para 

qualquer das alternativas das seguintes perguntas do questionário, relativas as violências 

psicológica, física e sexual, respectivamente: 

 V2: Nos últimos doze meses, alguém: a) te ofendeu, humilhou ou 

ridicularizou na frente de outras pessoas?; b) gritou com você ou te 

xingou?; c) usou redes sociais ou celular para ameaçar, ofender, xingar 

ou expor imagens suas sem o seu consentimento?; d) ameaçou 

verbalmente lhe ferir ou machucar alguém importante para você?; e) 

destruir alguma coisa sua de propósito?;  

 V14: nos últimos doze meses, alguém: a) te deu um tapa ou uma 

bofetada?; b) te empurrou, segurou com força ou jogou algo em você 

com a intenção de machucar?; c) te deu um soco, chute ou arrastou pelo 
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cabelo?; d) tentou ou efetivamente estrangulou, asfixiou ou te queimou 

de propósito?; te ameaçou ou feriu com uma faca, arma de fogo ou 

alguma outra arma ou objeto?;  

 V27: nos últimos doze meses, alguém: a) tocou, manipulou, beijou ou 

expôs partes do seu corpo contra sua vontade?; b) te ameaçou ou forçou a 

ter relações sexuais ou quaisquer outros atos sexuais contra sua vontade? 

A violência foi considerada por parceiro íntimo quando a mulher afirmou que foi 

perpetrada por: 1. Cônjuge ou companheiro(a); 2. Ex-cônjuge ou ex-companheiro; 3. 

Parceiro(a), namorado(a), ex-parceiro(a); ex-namorado(a). 

As variáveis sociodemográficas selecionadas foram: faixa etária (18 a 24 anos; 

25 a 39 anos e 40 a 59 anos); escolaridade (sem instrução e fundamental incompleto; 

fundamental completo e médio incompleto; médio completo e superior incompleto; e 

superior); raça/cor da pele (branca, preta e parda); região (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul 

e Centro-Oeste); e renda (até 01 salário-mínimo (SM); de 01 a 03 SM; de 03 a 05 SM; 

acima de 05 SM). As raças/cores da pele amarela e indígena estão contidas no total, 

porém o IBGE não divulga esses dados de forma discriminada, pelo pequeno número de 

observações e elevado coeficiente de variação. 

 

Análise de dados 

Na análise descritiva, calculou-se as prevalências e seus respectivos intervalos 

de confiança de 95% (IC95%) da VPI total segundo as características 

sociodemográficas.  

Para avaliar os fatores associados a VPI estimou-se as razões de prevalência 

(RP) e respectivos IC95% utilizando o modelo de regressão de Poisson com variância 

robusta. Primeiramente, realizou-se as análises bivariadas entre a VPI (desfecho) e cada 
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variável sociodemográfica (explicativa), sendo estimadas as RP brutas (RPb). Após, foi 

realizado o modelo multivariado, em que as variáveis explicativas com pelo menos uma 

categoria apresentando valor p ≤ 0,20 foram incluídas no modelo gradativamente. O 

modelo final foi considerado ao nível de significância de 5%.  

Devido ao desenho amostral complexo e às probabilidades distintas de seleção, a 

análise da PNS necessita de definição prévia de pesos amostrais para domicílios e para 

os moradores selecionados. O peso final utilizado é o produto do inverso das expressões 

de chance de seleção de cada estágio da amostra e compreende a correção de não 

respostas e ajustes dos totais populacionais14. 

Utilizou-se o Software for Statistics and Data Science (Stata) versão 14.0 para 

análise dos dados por meio do módulo survey, que considera efeitos do plano amostral. 

 

Aspectos éticos 

Todos os participantes informaram consentimento no momento da entrevista. O 

projeto da PNS foi encaminhado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa/Conselho 

Nacional de Saúde e aprovado sob o Parecer nº 3.529.376, emitido em 23 de agosto de 

2019. O presente estudo utilizou dados secundários da PNS e por isso não necessitou ser 

apreciado pelo comitê de ética em pesquisa, em conformidade com a Resolução nº 

466/2012. 

 

 

Resultados 

Foram avaliadas 34.334 mulheres, sendo que a maioria tinha entre 40 e 59 anos 

(46,16%), possuía ensino médio completo a superior incompleto (41,20%), se 
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autodeclarava de cor parda (45,25%), residia na região Sudeste (42,65%) e ganhava até 

01 SM por mês (56,21%) (Tabela 1). 

A prevalência total de VPI foi de 7,60%, tendo a violência psicológica maior 

prevalência (7,07%), seguida pela física (2,75%) e sexual (0,68%) (Figura 1).  

Observou-se maior prevalência de VPI em mulheres de 18 a 24 anos (8,96 %), 

seguidas das mulheres de 25 a 39 anos (8,88%). As mais jovens tiveram prevalência 

47% mais elevada (valor-p < 0,01) que as mulheres de 40 a 59 anos (6,08%) e as com 

idade intermediária, 46% acima daquelas mais velhas (valor-p < 0,01).A prevalência 

nas mulheres com menor escolaridade (8,55%) foi 26% (valor-p = 0,040) acima da 

prevalência das mulheres com superior completo (6,79%); nas que se autodeclararam de 

cor da pele preta (9,05%), 25% (valor-p = 0,049) mais elevada que entre as mulheres 

que se autodeclararam brancas (7,22%); e das mulheres com rendimento menor que 01 

SM (8,68%), 65% (valor-p = 0,007) maior que a das mulheres que ganhavam acima de 

05 SM (5,26%). Entre as regiões do Brasil, a Nordeste teve maior prevalência (8,17%) e 

a Sul menor prevalência (6,77%). (Tabela 2) 

No modelo multivariado, observou-se que mulheres de 18 a 24 anos (1,41) e 25 

a 39 anos (1,42) tiveram maiores prevalências de VPI, além das com renda menor que 

1SM (1,55). As outras variáveis não apresentaram diferença estatisticamente 

significativa.  (Tabela 3). 

 

 

Discussão 

A VPI foi declarada por aproximadamente 8% das mulheres brasileiras, com 

maior prevalência para a violência psicológica. Estratificando pelas características 

sociodemográficas, as maiores prevalências foram entre as mais jovens, com menor 
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escolaridade, que se autodeclararam de cor da pele preta, residentes da região Nordeste 

e com menor renda. No modelo ajustado, permaneceram associadas a idade (mulheres 

de 18 a 24 anos e 25 a 39 anos) e a baixa renda. 

A mudança do questionário no módulo de violência da PNS 2019 ampliou a 

possibilidade de se estudar a VPI em um inquérito de saúde base populacional, 

analisando seus subtipos. A prevalência de VPI encontrada nesse estudo foi de 7,60%. 

Estudo realizado com a PNS 2013 encontrou uma prevalência de 3,10% de violência 

contra as mulheres cometidas por pessoas conhecidas, o que também incluiu familiares, 

amigos e vizinhos15. Outro estudo com a PNS 2013 chegou a uma prevalência de VPI 

de 1,58% entre mulheres16. Porém, o enfoque da PNS 2013 era apenas nas violências e 

agressões físicas17, o que pode ter levado a subestimação da VPI. Em 2012, inquérito de 

base populacional conduzido pelo Instituto Nacional de Políticas Públicas do Álcool e 

Outras Drogas encontrou prevalência de 6,3% de VPI entre mulheres adultas18, 

percentual próximo ao encontrado no presente estudo. Ressalta-se que esse último 

estudo se restringiu a mulheres que coabitavam com seus parceiros. 

A VPI contra mulheres é uma das formas que a violência de gênero pode 

assumir. Essa violência pode ser entendida como uma relação de poder gerada a partir 

dos papéis sociais impostos às mulheres e aos homens que transcende as características 

biológicas de cada um19. A descrição de masculinidade se baseia em noções de domínio, 

insensibilidade e honra, que leva à interpretação da violência como característica 

inerente aos homens20. Paralelamente, existe a construção do ideal de mulher, que deve 

ser obediente, cuidar da casa e dos filhos e se manter fiel ao parceiro21. Existe, então, 

uma ideia de posse do homem sobre a mulher, justificando o ciúme obsessivo e o 

comportamento controlador, com abusos psicológicos sendo via de dominação5. Várias 

culturas naturalizam a VPI e consideram que, a fim de educar a mulher e reafirmar a 
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hierarquia da relação, os homens possuem o direito de infringir punições físicas a suas 

parceiras e de manter relações sexuais contra a vontade delas22.  

Nessa perspectiva, os vários tipos de violência se encontram muitas vezes 

sobrepostos, sendo que a psicológica é a que ocorre mais frequentemente isolada, mas 

também acompanha as outras duas23, e que a violência física vem acompanhada de 

coerção psicológica e abuso sexual24. Em geral, a violência sexual cometida pelo 

parceiro íntimo não é reconhecida pela mulher, devido à cultura patriarcal que associa a 

prática sexual ao dever da esposa, mesmo que de forma não consensual23. Schraiber et. 

al.23 analisaram as prevalências encontradas em um estudo transversal realizado pela 

OMS entre 2000 e 2003 e concluíram que a violência psicológica teve prevalência de 

37,6% na cidade de São Paulo (SP) e 32% na Zona da Mata Pernambucana (ZMP). As 

violências física (8,5% em SP e 4,1% na ZMP) e sexual (0,5% em SP e 1,9% na ZMP) 

tiveram prevalências similares às do atual estudo. 

Observou-se no presente estudo maiores prevalências de VPI em mulheres mais 

jovens, associação que se manteve significativa após ajuste pelas outras variáveis. 

Resultados semelhantes foram encontrados em outros estudos. O estudo da OMS, por 

exemplo, mostrou que no Brasil a VPI se concentrou na faixa etária de 20 a 39 anos23. 

Outro estudo com dados de notificação do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) entre 2011 e 2017, também apresentou maiores proporções de 

VPI nessa mesma faixa etária25. Uma possível explicação para esse achado deve-se ao 

fato das mulheres mais jovens poderem se encontrar em maior dependência do 

companheiro para cuidar dos filhos e sustentar a casa26. Em contrapartida, mulheres 

mais velhas podem ter maior autonomia financeira e social, o que lhes confere uma 

vantagem para se desvencilharem de relacionamentos abusivos27.  
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Esse estudo apresentou diminuição da prevalência da VPI nas mulheres mais 

escolarizadas. Sabe-se que mulheres com maior nível educacional possuem maior 

acesso à recursos social, cultural e financeiro, necessários para interromper o ciclo de 

violência25. Estudo descritivo com dados dos atendimentos de serviços de urgência e 

emergência pesquisados pelo inquérito de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA 

Inquérito) 2014, mostrou que dentre as vítimas de VPI, mais da metade apresentava 

baixa escolaridade28. Esse fato é corroborado por uma revisão sistemática com meta-

análise publicada em 2018, em que os resultados mostraram que mulheres sem ensino 

médio completo apresentavam 40% maior chance de vivenciar VPI na vida adulta9. 

Embora a escolaridade não tenha permanecido no modelo multivariado, a renda 

permaneceu, e sabe-se que a escolaridade é pré-requisito para entrada no mercado de 

trabalho, sendo uma proxy para renda29. 

A VPI foi mais elevada em mulheres se autodeclararam de cor da pele preta, o 

que é corroborado pela literatura. Estudo mostrou que mulheres que se autodeclaram 

brancas apresentam 28% menos chance de ser vítima de VPI9, enquanto um estudo 

ecológico que utilizou o coeficiente médio padronizado da mortalidade feminina por 

agressão como marcador de feminicídio nos triênios de 2007-2009 e 2011-2013, 

concluiu que mulheres da raça negra têm o dobro de chance de morrer por essa causa, 

em comparação com brancas10. A raça não pode ser entendida apenas a partir de 

variações genéticas30, ela é considerada uma variável social, que carrega o peso das 

construções históricas e culturais e que representa um importante determinante da falta 

de equidade em saúde entre grupos raciais31. No Brasil, a raça negra funciona como um 

marcador de desvantagem social, se comportando como proxy para situações 

socioeconômicas desfavoráveis32. No estudo atual, a raça/cor da pele não se manteve no 

modelo final, entretanto, pode haver relação entre raça, escolaridade e renda. Portanto, 
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não necessariamente mulheres pardas e pretas sofrem mais VPI, mas sim acumulam 

vulnerabilidades, o que pode levar a dificuldade em romper com o agressor e com 

situações crônicas de violências.  

Esse estudo encontrou associação entre VPI e baixa renda. A VPI se relaciona às 

atitudes controladoras do parceiro, que muitas vezes impede a saída da mulher de sua 

casa e danifica suas relações sociais5. Esse contexto pode favorecer a menor autonomia 

financeira da mulher e a diminuição da sua renda33. Outrossim, mulheres vítimas de VPI 

apresentam maiores taxas de absenteísmo, ou seja, faltas no trabalho, o que leva à 

instabilidade de empregos e aumenta a dependência da mulher ao seu agressor, 

contribuindo para a maior exposição à VPI34. No modelo ajustado, a associação entre 

baixa renda e VPI se manteve significativa, resultado que reforça a importância de as 

políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres repensarem estratégias para 

além da proteção às mulheres e punição dos agressores, avançando na garantia da 

autonomia financeira e direito à moradia, o que permitirá romper o ciclo da VPI.  

No contexto regional, estudo de base populacional conduzido em 16 capitais do 

país mostrou que estados do Sul, Sudeste e Centro-oeste tiveram 11,2% de prevalências 

para violência física grave, enquanto no Norte e Nordeste, essa prevalência foi de 

19%35. Por classificar os tipos de violência a partir de gravidade, a comparação com o 

atual estudo pode não ser fidedigna. Além disso, no estudo atual, embora a prevalência 

de VPI tenha sido maior no Nordeste em comparação com o Sul, essa associação 

desapareceu no modelo final. As diferenças regionais para a VPI parecem ser explicadas 

pela disparidade nas taxas de desemprego e violência urbana das comunidades, além de 

fatores macroestruturais que se referem às normas culturais sobre gênero, acesso a 

políticas públicas em bem estar, educação e emprego35. Estudos locais são necessários 

para identificar regiões com maior concentração de violência. 
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Reunir dados sobre a VPI gera evidências que servem de valioso guia para a 

construção de Programas e Políticas Públicas capazes de levar a uma redução da 

violência22. Infelizmente, as crises política, econômica e social que se iniciaram em 

2015, e as medidas de austeridade estabelecidas pela Emenda Constitucional 95 (EC95) 

em 2016, que limitou os gastos públicos por 20 anos, trouxeram desmontes e 

retrocessos das políticas de proteção social para a população brasileira e atingiram de 

forma desigual os grupos em situação de vulnerabilidade36. No que tange a VPI, a 

Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres foi esvaziada, sendo que em 2019 o 

programa “Casa da Mulher Brasileira”, que visa integrar em um mesmo local os 

atendimentos jurídico e assistencial das mulheres em situação de violência37, não 

recebeu nenhum investimento38. No atual governo, o discurso conservador legitima o 

domínio masculino sobre a mulher39 e encobre o machismo estrutural, palpável no 

posicionamento oficial contrário ao aborto em qualquer circunstância40, inclusive com 

tentativa de impedir o atendimento as vítimas de estupro41.  Ademais, as medidas para 

facilitar o acesso às armas podem aumentar o  risco das mulheres em situação de 

violência, fato que já tem sido evidenciado com o aumento nos índices de feminicídio 

no país42. 

Dentre as limitações do estudo, destaca-se o desenho transversal, que 

impossibilita determinar causalidade. Além disso, a amostra excluí populações de rua, 

asilos, quilombos e aldeias. Acredita-se que a prevalência de VPI seja subestimada, pois 

existe maior chance de as mulheres ocultarem a ocorrência de um ato violento, devido à 

estigmatização dessa condição43. As medidas adotadas para tentar minimizar essa 

limitação foram assegurar privacidade na entrevista, afastando a mulher de um possível 

agressor, e possibilitar a resposta ao módulo diretamente no dispositivo, de forma a 

minimizar o possível constrangimento. Ademais, para reduzir a falta de entendimento 
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das violências sofridas, várias situações foram especificadas para melhor caracterizar os 

eventos. Entretanto, as perguntas se restringiram às violências psicológica, física e 

sexual, não abordando outros tipos, como a patrimonial e moral, de mais difícil 

delimitação.  

Em conclusão, os dados da PNS 2019 mostram que a VPI está relacionada a 

fatores macrossociais (classe social, raça/cor da pele como proxy da iniquidade e 

educação) e geracionais. A VPI pode ser evitada e seu impacto minimizado e isso 

depende da articulação intersetorial das áreas de Saúde, Justiça, Segurança Pública e 

Educação, para atuar de forma integral no desenvolvimento de políticas de proteção à 

vida, integridade e direito das mulheres. A Política de Enfrentamento à Violência contra 

as Mulheres deve direcionar sua atenção à garantia do direito à educação, renda, 

emprego, saúde e moradia.  

Ressalta-se que a PNS pela primeira vez se aprofundou na investigação da VPI 

em uma amostra representativa da população brasileira, especificando diversas situações 

para melhor caracterizar o evento e discriminar o agressor de cada tipo de violência. 

Nesse sentido, os achados desse estudo servirão para apoiar a vigilância de violências, 

monitorar o cumprimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Agenda 203044, bem como podem auxiliar na construção de Políticas Públicas voltadas 

à redução das desigualdades e iniquidades sociais. Além disso, esse estudo permite a 

construção de uma linha de base das informações da PNS sobre VPI, que ajudará no 

monitoramento dos desdobramentos ocorridos na sociedade em função do 

posicionamento conservador e da restrição de direitos que o país passa nesse momento. 
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Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra estudada (N = 34.334). 

Pesquisa Nacional de Saúde, 2019. 

Variáveis 

Prevalência IC95% 

% 
Limite 

superior 

Limite 

inferior 

Faixa etária 
   

18 a 24 16,88 16,03 17,77 

25 a 39 36,96 36,02 37,90 

40 a 59 46,16 45,19 47,13 

Escolaridade 
   

Sem instrução e fundamental incompleto 25,08 24,20 25,98 

Fundamental completo e médio incompleto 14,53 13,86 15,22 

Médio completo e superior incompleto 41,20 40,24 42,16 

Superior 19,20 18,35 20,08 

Raça/cor da pele 
   

Branca 41,91 40,88 42,94 

Preta 11,59 10,98 12,22 

Parda 45,25 44,28 46,22 

Região de residência 
   

Norte 8,20 7,83 8,58 

Nordeste 27,03 26,24 27,85 

Sudeste 42,65 41,49 43,81 

Sul 14,25 13,62 14,90 

Centro-oeste 7,80 7,46 8,30 

Renda 
   

Até 01 SM 56,21 55,08 57,34 

De 01 a 03 SM 34,12 33,15 35,11 

De 03 a 05 SM 5,54 5,09 6,04 

Acima de 05 SM 4,12 3,72 4,57 

Nota: SM - salário-mínimo 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Tabela 2. Prevalência e razão de prevalência bruta da violência perpetrada por parceiro 

íntimo em mulheres adultas, segundo características sociodemográficas. Pesquisa 

Nacional de Saúde, 2019. 

Variáveis 

Violência por parceiro íntimo 

Prevalência 

(IC95%) 
RPb IC95% 

Valor-

p 

Faixa etária 
    

18 a 24 8,96 (7,26; 11,01) 1,47 1,15; 1,88 0,002 

25 a 39 8,88 (8,03; 9,82) 1,46 1,26; 1,69 0,000 

40 a 59 6,08 (5,38; 6,86) - 
  

Escolaridade 
    

Sem instrução e fundamental 

incompleto 
8,55 (7,40; 9,86) 1,26 1,01; 1,57 0,040 

Fundamental completo e médio 

incompleto 
8,29 (7,11; 9,65) 1,22 0,94; 1,58 0,132 

Médio completo e superior incompleto 7,16 (6,30; 8,12) 1,05 0,82; 1,35 0,681 

Superior 6,79 (5,55; 8,34) - 
  

Raça/cor da pele 
    

Preta 9,05 (7,56; 10,79) 1,25 1,00; 1,57 0,049 

Parda 7,58 (6,91; 8,30) 1,05 0,90; 1,23 0,555 

Branca 7,22 (6,27; 8,31) - 
  

Região de residência 
    

Nordeste 8,17 (7,45; 8,96) 1,21 1,01; 1,44 0,039 

Sudeste 7,63 (6,48; 8,97) 1,13 0,90; 1,41 0,293 

Centro-oeste 7,35 (6,33; 8,52) 1,09 0,88; 1,34 0,448 

Norte 7,23 (6,34; 8,24) 1,07 0,87; 1,31 0,521 

Sul 6,77 (5,81; 7,88) - 
  

Renda 
    

Até 01 SM 8,68 (8,01; 9,40) 1,65 1,15; 2,37 0,007 

De 01 a 03 SM 6,40 (5,16; 7,91) 1,22 0,81; 1,83 0,348 

De 03 a 05 SM 5,84 (4,29; 7,90) 1,11 0,75; 1,65 0,609 

Acima de 05 SM 5,26 (3,70; 7,44) - 
  

Nota: RPb - Razão de prevalência bruta; SM – salário-mínimo/ 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Tabela 3. Prevalência e razão de prevalência ajustada da violência perpetrada por 

parceiro íntimo em mulheres adultas, segundo características sociodemográficas. 

Pesquisa Nacional de Saúde, 2019. 

Variáveis 
Violência por parceiro íntimo 

Rpa IC95% Valor-p 

Faixa etária 
   

18 a 24 1,41 1,10; 1,82 0,007 

25 a 39 1,42 1,23; 1,65 0,000 

40 a 59 - 
  

Escolaridade 
   

Sem instrução e fundamental incompleto 1,17 0,92; 1,49 0,209 

Fundamental completo e médio incompleto 1,01 0,77; 1,32 0,950 

Médio completo e superior incompleto 0,88 0,68; 1,12 0,295 

Superior - 
  

Raça/cor da pele 
   

Preta 1,12 0,89; 1,40 0,338 

Parda 0,93 0,78; 1,11 0,440 

Branca - 
  

Região de residência 
   

Nordeste 1,08 0,88; 1,34 0,463 

Sudeste 1,13 0,89; 1,43 0,330 

Centro-oeste 1,07 0,85; 1,35 0,557 

Norte 0,97 0,77; 1,22 0,775 

Sul - 
  

Renda 
   

Até 01 SM 1,55 1,08; 2,23 0,018 

De 01 a 03 SM 1,22 0,79; 1,86 0,369 

De 03 a 05 SM 1,09 0,73; 1,62 0,666 

Acima de 05 SM - 
  

Nota: Rpa - Razão de prevalência ajustada; SM - salário-mínimo 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Figura 1. Prevalência da violência por parceiro íntimo contra mulheres adultas, por 

subtipo de violência. Pesquisa Nacional de Saúde, 2019 
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Este preprint foi submetido sob as seguintes condições: 

Os autores declaram que estão cientes que são os únicos responsáveis pelo conteúdo do preprint e que o
depósito no SciELO Preprints não significa nenhum compromisso de parte do SciELO, exceto sua
preservação e disseminação.

Os autores declaram que os necessários Termos de Consentimento Livre e Esclarecido de participantes ou
pacientes na pesquisa foram obtidos e estão descritos no manuscrito, quando aplicável.

Os autores declaram que a elaboração do manuscrito seguiu as normas éticas de comunicação científica.

Os autores declaram que os dados, aplicativos e outros conteúdos subjacentes ao manuscrito estão
referenciados.

O manuscrito depositado está no formato PDF.

Os autores declaram que a pesquisa que deu origem ao manuscrito seguiu as boas práticas éticas e que as
necessárias aprovações de comitês de ética de pesquisa, quando aplicável, estão descritas no manuscrito.

Os autores concordam que caso o manuscrito venha a ser aceito e postado no servidor SciELO Preprints, a
retirada do mesmo se dará mediante retratação.

Os autores concordam que o manuscrito aprovado será disponibilizado sob licença Creative Commons CC-
BY.

O autor submissor declara que as contribuições de todos os autores e declaração de conflito de interesses
estão incluídas de maneira explícita e em seções específicas do manuscrito.

Os autores declaram que o manuscrito não foi depositado e/ou disponibilizado previamente em outro
servidor de preprints ou publicado em um periódico.

Caso o manuscrito esteja em processo de avaliação ou sendo preparado para publicação mas ainda não
publicado por um periódico, os autores declaram que receberam autorização do periódico para realizar
este depósito.

O autor submissor declara que todos os autores do manuscrito concordam com a submissão ao SciELO
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